
 
 
 
 
 
 

 

  Conselho Fiscal - COFIS 

Ata da 15ª Reunião Ordinária do Conselho 

Fiscal da Cearaprev - COFIS, realizada no dia 22 

de janeiro de 2026. 

Dia vinte e dois (22) do mês de janeiro de 2026, às 14:00hs, no prédio da Cearaprev, localizado 

na Rua 25 de Março, nº 300, Centro, Fortaleza – CE, CEP: 60060-120, com participação híbrida 

por meio do Ambiente Virtual fornecido pelo software Google Meet, reuniram-se os membros 

do Conselho Fiscal da Cearaprev - COFIS: Marcelo de Sousa Monteiro (Conselheiro Titular - 

Presidente do COFIS), Átila Einstein (Membro Titular) , Péricles Teixeira (Membro Suplente), 

António de Pádua (Membro Titular), Francisco Ivanildo (Membro Suplente), Luiza Martins ( 

Conselheira Suplente) e Maria de Fatima (Conselheira Suplente). Como convidados, Lorena 

Rebouças (Diretoria de Previdência), Paloma Musa (Diretora da Assessoria de Estudos 

Econômicos e Atuariais da Cearaprev), Sávio Guerra e Andreza (Diretoria 

Administrativo-Financeiro), Alcir Carneiro (Diretoria de Implantação e Manutenção de 

Beneficios , Arthur Sena (Gerente de Compensação Previdenciária), Elaine Custodio (Analista 

de Compensação Previdenciária), Thiago Monteiro (Assessor Especial da Contabilidade) e 

Jeffson Holanda (Assessoria da Presidência). A reunião foi gravada pelo ambiente virtual e 

encontra-se mantida nos arquivos da Cearaprev que estão na nuvem do Google Drive. 

Verificada a existência de quórum, deu-se início aos trabalhos para análise da pauta do dia: 1) 

Aprovação das atas da 13ª e 14º Reunião Ordinária; 2) Dados de Abono de Permanência; 3) 

Cálculos da Taxa Administrativa; 4) Compensação Financeira; 5) Revisão da Segregação da 

massa; 6) Encaminhamentos e Deliberações. O presidente Marcelo Monteiro iniciou a reunião 

cumprimentando todos os presentes e deu abertura aos trabalhos, confirmando os itens da 

pauta do dia. Em seguida, Jeffson Holanda, Assessor da Presidência, fez a chamada dos 

membros e convidados e passou para a primeira pauta do dia: a 1) Aprovações das atas da 

aprovação da 13º e 14º Reunião Ordinária. Foi solicitado apenas uma pequena correção 

gramatical e posteriormente aprovada pelos conselheiros. O Presidente do Conselho Fiscal, 

Marcelo Monteiro, deu início à reunião, passando para a primeira pauta, referente aos dados 

de abono de permanência, concedendo a palavra à Diretora de Previdência, Lorena. Iniciou 

informando que um dos encaminhamentos da última reunião foi a apresentação da relação dos 

servidores do Estado que teriam direito ao abono de permanência e que, porventura, ainda 

não estariam usufruindo do benefício. Na sequência, Lorena apresentou a quantidade de 
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servidores que já cumpriram os critérios de pelo menos uma regra para concessão de 

aposentadoria. Prosseguindo, apresentou a relação em forma de tabela, exibida na reunião, 

contemplando todos os órgãos. A Conselheira Luiza Martins solicitou a palavra para esclarecer 

uma dúvida acerca dos números apresentados, questionando se o quantitativo de 1.540 

servidores estaria inserido no universo de 49.541 servidores. Lorena respondeu que não, 

esclarecendo que o número de 1.540 está inserido no total de 6.433 servidores apresentados, 

que corresponde ao total de servidores aptos à aposentadoria, sendo 4.893 já beneficiários do 

abono de permanência e 1.540 que ainda não usufruem do benefício, totalizando, assim, 6.433 

servidores que já podem se aposentar. Em seguida, Marcelo questionou se já havia a 

informação acerca do impacto financeiro caso esses servidores viessem a requerer o abono de 

permanência. Lorena respondeu que é possível realizar o levantamento do impacto financeiro, 

a partir da verificação da contribuição previdenciária e do valor que seria concedido a título de 

abono, comprometendo-se a realizar esse levantamento. Marcelo ressaltou a importância de 

complementar essa informação para apresentação ao Conselho Fiscal, lembrando que essa 

solicitação já havia sido feita anteriormente pelo Conselheiro Péricles, e finalizou. O 

Conselheiro Péricles solicitou a palavra e apresentou uma indagação, destacando que o abono 

de permanência é um direito do servidor e que, considerando que 1.540 servidores ainda não 

solicitaram o benefício, presume-se que haja desconhecimento desse direito. Nesse sentido, 

questionou se não seria pertinente e prudente promover um trabalho junto às áreas de gestão 

de pessoas ou recursos humanos das secretarias, a fim de informar esses servidores sobre o 

direito que possuem. Lorena respondeu que a sugestão é muito bem-vinda e informou que 

esse encaminhamento já está em curso. Esclareceu que a Cearaprev, considerando as 

dinâmicas da CPP, com exceção dos Poderes Judiciário e Legislativo, que ainda não estão sob 

sua alçada, irá mobilizar, na semana seguinte, as secretarias do Poder Executivo, que receberão 

ofício para participar de reunião na Cearaprev. Informou ainda que, nessa oportunidade, será 

apresentada uma nova etapa da CPP e que outros assuntos também serão tratados, dentre eles 

o abono de permanência, com o objetivo de promover essas informações aos técnicos e 

gestores de RH de todas as setoriais. Lorena encerrou sua fala. O Conselheiro Péricles 

manifestou que considera a iniciativa excelente, destacando a importância de garantir que os 

servidores possam usufruir de um direito que lhes é assegurado. Marcelo reforçou a relevância 

da observação do Conselheiro Péricles, ressaltando a importância da articulação com as áreas 

de gestão de pessoas e mencionando, ainda, a necessidade de envolvimento do Presidente da 

Cearaprev, Juarez, para dar ciência ao Governo sobre a situação, enfatizando tratar-se de uma 

ação relevante, que deve ser coordenada pela Cearaprev, com vistas a garantir esse direito aos 

servidores. A Conselheira Fátima Paiva solicitou a palavra e questionou se, por se tratar de um 

direito, o abono não poderia ser concedido de forma automática, considerando que não se 

trata de um número elevado de servidores. Citou, como exemplo, a Secretaria da Educação, 

onde acredita haver desconhecimento das informações relativas ao abono, e ponderou que, 

sendo um direito do servidor, o próprio sistema poderia realizar automaticamente esse 

procedimento quando atingido o tempo necessário. 
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Lorena esclareceu que a questão da concessão automática do abono é uma reivindicação 

antiga dos servidores e que já existe jurisprudência consolidada nos tribunais superiores sobre 

o tema. Contudo, informou que, no âmbito do Estado, a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) 

não adota esse entendimento. Assim, apesar de já existirem algumas provocações sobre o 

assunto, permanece o entendimento de que o servidor precisa requerer expressamente o 

benefício, não havendo concessão automática. A Conselheira Fátima indagou, ainda, se o 

servidor que já possui o direito ao abono, mas que apenas o requereu após mais de cinco anos, 

teria direito à devolução dos valores retroativos. Lorena respondeu que não, esclarecendo que 

o Estado somente efetua o pagamento do abono após o requerimento formal, ainda que o 

servidor já tivesse direito ao benefício anteriormente, não havendo pagamento retroativo. A 

Conselheira Luiza Martins solicitou a palavra e complementou a fala da Conselheira Fátima, 

destacando que se trata de um direito, e não de uma obrigação do Estado. Ressaltou que cabe 

ao servidor se apropriar de sua vida funcional, e sugeriu que essa questão poderia ser objeto 

de uma política institucional, no sentido de a Cearaprev provocar a Seplag, informando sobre a 

existência dessa quantidade de servidores com direito ao abono, visando a promoção de 

comunicação e divulgação dessas informações. Enfatiza dizendo que a Seplag é muito 

importante para a comunicação ao servidor, orientando-os quanto ao processo de abono ao 

qual têm direito, sendo primordial a participação da Seplag, finaliza a conselheira Luiza. O 

conselheiro Atila usa a palavra e diz que gostaria de pontuar que, na opinião dele, não se trata 

somente do desconhecimento do servidor em solicitar o abono de permanência, mas que há 

opções por trás dessa solicitação. Quando o servidor solicita o abono, há impactos, como o fato 

de não contar mais tempo, além de outros aspectos previdenciários. Acredita também que 

existe a opção do servidor de não querer receber o abono naquele momento, para que ele 

implemente outras condições de aposentadoria que possam trazer maior benefício ao servidor. 

Lorena diz que o abono não vincula o direito posterior à aposentadoria, podendo ser 

concedido por uma regra de aposentadoria e o servidor aguardar até implementar um 

benefício melhor. Porém, de fato, existem situações em que o abono se torna impeditivo para 

que o servidor possa retirar algum tempo contribuído e levar para outro regime. Se o servidor 

estiver em gozo do abono, não pode retirar esse período, o que chamam de tempo excedente, 

quando o servidor ultrapassou o tempo mínimo para aposentadoria, mas permaneceu 

trabalhando. Caso esteja em gozo do abono, o servidor não pode retirar esse período e, 

porventura, averbar em outro regime. Há a situação da escolha, mas também essa questão de 

o servidor entender que aquele benefício de abono pode não ser interessante, pois o vincularia 

à aposentadoria. Marcelo agradece e diz que todas as informações foram bem elucidativas, 

solicitando que a informação do volume e do valor financeiro seja apresentada em uma 

próxima reunião. Em seguida, diz que tem uma dúvida: esse valor sai dos fundos 

previdenciários ou do Tesouro, foi respondido que o valor sai do Tesouro, sendo de cada órgão 

que paga o benefício. Iniciando a segunda pauta, 2) Taxa Administrativa da Unidade Gestora, 

para apresentação inicia Andreza, da Diretoria Administrativa Financeira. 
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Andreza informa que a portaria mencionada e apresentada na reunião é a portaria de 

consolidação das normas dos Regimes Próprios de Previdência, a qual estabelece que a taxa 

administrativa pode ser de até 2%. Ressalta que há a Lei nº 227, que fixa a taxa em 0,5%, bem 

como um decreto que autoriza a lei e trata da taxa anual, estabelecendo o limite de até 0,5%. 

Explica que foi realizado um cálculo considerando a receita do ano anterior somada à despesa 

do ano anterior, dividido pelas contribuições. Informa ainda que, no Funaprev e Previd, a 

porcentagem de contribuição é de 28%, e no Prevmilitar, 21%, sendo realizada essa divisão que 

resulta na remuneração de contribuição. Andreza continua explicando como é feito o cálculo 

da taxa: utiliza-se o orçamento do ano atual, que neste ano ficou em R$ 42 milhões, dividido 

pela remuneração de contribuição, que é a somatória dos três fundos, totalizando R$ 

8.924.249.940,44, resultando no percentual de 0,47%, ficando abaixo do limite estabelecido 

em lei, que é de até 0,5%. Marcelo manifesta uma dúvida e questiona por que os três fundos, 

mesmo tendo receitas bem diferentes, realizam a mesma contribuição para as despesas 

administrativas, indagando se não seria mais adequado fazer uma divisão de acordo com a 

capacidade de cada fundo. Andreza responde que, à época, foi tomada uma decisão 

administrativa com o objetivo de preservar os fundos. Informa que o Funaprev e o Prevmilitar 

são deficitários, demandando aportes, e que, para preservá-los, decidiu-se internamente 

dividir as taxas dos três fundos de forma igualitária. Marcelo pondera que, dessa forma, o 

resultado acaba onerando mais o Previd e o Prevmilitar do que o próprio Funaprev. O 

conselheiro Atila questiona se há alguma legislação específica que oriente como deve ser feito 

esse rateio. Paloma Musa esclarece que não há na legislação especificação quanto à forma de 

rateio, existindo apenas a determinação de que os fundos devem arcar com as despesas 

administrativas. Quanto ao rateio proporcional, não há normativa específica. Explica que, 

quando foi realizado o estudo e criada a Cearaprev, entendeu-se que a divisão proporcional 

seria melhor considerando os aportes solicitados ao Tesouro, e essa foi a medida adotada à 

época. Ressalta que, caso os conselheiros entendam ser mais saudável o rateio proporcional, o 

tema poderá ser levado novamente à discussão administrativa, destacando que não há 

legislação que obrigue esse rateio a ser proporcional, finaliza. O conselheiro Atila afirma 

entender que essa decisão seria atribuição do Conselho Deliberativo, e que caberia ao menos 

ao Conselho Fiscal levar esse assunto para apreciação do Conselho Deliberativo. Marcelo 

reforça que essa foi exatamente a reflexão surgida a partir da análise das despesas de cada 

fundo e da despesa administrativa da Cearaprev, pois acaba-se consumindo mais recursos dos 

fundos superavitários e daqueles com maior volume de recursos, sendo o Funaprev o que exige 

maior esforço administrativo. Afirma que essa divisão igualitária acaba gerando desequilíbrio, 

consumindo recursos de fundos que deveriam contribuir menos para a despesa administrativa, 

inclusive por serem fundos mais novos e exigirem menor esforço de administração, embora 

haja o esforço da administração financeira, especialmente na gestão dos recursos para 

aplicação. A conselheira Luiza Martins usa a palavra e diz que ficou com uma dúvida, sobretudo 

em relação ao papel da Cearaprev. Informa que, atualmente, é presidente diretora da Cearapar 

e que estão em contato com a Cearaprev buscando financiamentos dentro do próprio Estado, 

com ativos estaduais, que possam melhorar esse equilíbrio. Afirma ter conhecimento de que a 

Página 4 de 10  
​  



 
 
 
 
 
 
Cearaprev reconhece essa situação e que estão buscando soluções para retirá-la dessa 

condição. Destaca que o governo é majoritário e questiona como essa situação pode ser 

solucionada dentro da Cearaprev. Informa que estão trabalhando com a Cearaprev e a FIA na 

busca de soluções para ajustar esse desequilíbrio, evitando a necessidade de retirar recursos 

do Funaprev para auxiliar os demais fundos. Ressalta que a decisão pela divisão igualitária foi 

adotada por entender que ela equilibra o sistema, na sua opinião. Destaca ainda que os 

conselhos de administração passam por mudanças e que é válido levar o tema para 

aprimoramento. Considera importante levar a discussão ao Conselho de Administração, 

ressaltando também os esforços da Cearaprev, finaliza. Marcelo encerra dizendo que o objetivo 

do Conselho Fiscal é justamente trazer essas discussões e reflexões, reforçando que o conselho 

não toma decisões administrativas, mas exerce o papel de fiscalização, verificação e 

encaminhamento à instância competente, no caso, o Conselho Deliberativo da Cearaprev, que 

detém a competência para discutir o financiamento da despesa administrativa. Destaca que já 

foi verificado que a taxa está abaixo do limite de 0,5% estabelecido, e que o intuito é 

apresentar essas informações como encaminhamento do Conselho Fiscal ao Conselho 

Deliberativo, finaliza.  3) pauta trata da compensação financeira, representados na reunião pelo 

diretor Alcir, pelo gerente Artur Sena e por Elaine. Artur Sena inicia informando que, na última 

reunião, houve o questionamento se o campo de averbação da planilha apresentada e 

disponibilizada seria um campo obrigatório. Em resposta, esclarece que não se trata de um 

campo obrigatório, uma vez que a averbação e a desaverbação são direitos que o servidor 

pode requerer a qualquer momento de sua vida funcional. O servidor pode tanto averbar 

quanto desaverbar determinado período em qualquer fase de sua vida funcional, inclusive 

após a finalização do processo de aposentadoria, situação conhecida como tempo excedente, 

conforme explicado anteriormente pela Dra. Lorena. Dessa forma, esclarece que o campo de 

averbação não é obrigatório. Em seguida, Artur Sena informa as atualizações dos números da 

compensação financeira, esclarecendo que a planilha que gerou a dúvida continua 

apresentando valores semelhantes. Na segunda tabela elaborada, constam atualmente 58.387 

pessoas, entre ativos, aposentados e pensionistas. Deste total, 39.826 não possuem averbação 

e 14.193 possuem averbação. Informa ainda que a tabela apresentada ao lado refere-se aos 

requerimentos lançados no sistema COMPREV. Relata que, no mês 12 de 2025, foram lançados 

21 requerimentos no COMPREV, e que, ao longo do ano de 2025, foram lançados 240 

requerimentos de compensação financeira. Continuando apresenta os valores da competência 

12 referentes à compensação financeira. Informa que o RGPS concedeu 48 e 49 requerimentos 

na competência 10, cujo pagamento ocorreu em 05/12. Informa ainda que também foi pago o 

valor referente ao 13º salário, no montante de R$ 4.146.930,89. Esclarece que o valor em 

estoque refere-se a seis requerimentos, no total de R$ 53.699, destacando que houve um 

grande aumento no valor recebido de compensação financeira na competência 12. Explica que 

o período de estoque compreende os créditos de compensação devidos ao benefício com data 

de início a partir de 05/10/1988, conforme previsto na Constituição Federal e na legislação 

federal. Informa ainda que o RPPS de Maranguape efetuou o pagamento dos valores das 

competências 01 a 09, acrescidos de juros. 
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Marcelo questiona se somente no mês de dezembro foram recebidos cerca de R$ 10 milhões. 

Artur Sena responde que sim. Marcelo complementa questionando se, no total do ano, foram 

recebidos aproximadamente R$ 48 milhões, com R$ 2 milhões de rentabilidade, totalizando 

cerca de R$ 51 milhões em recursos de compensação financeira. Marcelo ressalta que esse foi 

um ponto solicitado para verificação, considerando que se trata de uma receita que o Estado, 

por meio da previdência estadual, pode buscar junto ao Ministério da Previdência para 

articular a compensação entre regimes. Exemplifica que, quando o servidor iniciou sua vida 

laboral como celetista ou estatutário em outro ente federativo — seja outro Estado, município 

ou a União — e posteriormente ingressou no Estado por concurso público e se aposentou, há a 

possibilidade de o órgão anterior ou o Regime Geral de Previdência Social compensar parte do 

valor pago em relação a esse servidor. Destaca a importância do monitoramento dessa receita 

e observa que o aumento ocorrido no mês de dezembro foi bastante expressivo. A conselheira 

Luiza Martins questiona especificamente sobre o valor referente ao município de Maranguape, 

indagando por que esse município realizou o pagamento acumulado ao longo do ano. Artur 

Sena esclarece que os valores de compensação financeira são pagos mês a mês, mais 

precisamente no quinto dia útil do mês subsequente à competência. Explica que, quando o 

valor da competência não é pago, o sistema registra o débito, permanecendo como pendência, 

como se o município estivesse devendo ao Estado do Ceará. Informa que o município de 

Maranguape não vinha efetuando os pagamentos ao longo do ano de 2025 e que, em 

dezembro, realizou o pagamento referente às competências 01 a 09. Prossegue apresentando 

os valores recebidos mensalmente a título de compensação financeira e os valores de 

rentabilidade, encerrando a apresentação e questionando se havia alguma dúvida por parte 

dos conselheiros. O presidente Marcelo e os demais conselheiros informam que não há 

dúvidas, agradecem a apresentação realizada por Artur Sena e encaminham para a próxima 

pauta. 4) Revisão da Segregação da Massa – 2025. A quarta pauta trata da revisão da 

segregação da massa de 2025. A apresentação é realizada por Paloma Musa, diretora da 

Assessoria de Estudos Econômicos e Atuariais da Cearaprev. Paloma inicia informando que, 

conforme solicitado na 14ª reunião, seria apresentado ao Conselho Fiscal o estudo de revisão 

da segregação da massa proposto para o ano de 2025. Ressalta que, em razão da urgência à 

época, a apresentação acabou não sendo realizada, mas que o estudo precisava, de fato, ser 

apresentado ao Conselho Fiscal. Inicialmente, Paloma apresenta a estrutura organizacional, 

demonstrando a divisão da Cearaprev, os sistemas administrados pela fundação e, acima dela, 

a Seplag. Esclarece que a Seplag é apresentada por se tratar de fundação vinculada a ela, sendo 

que a folha de aposentados e pensionistas ainda é administrada pela Seplag. Acrescenta que o 

atuário do Estado, Dr. Isaac Figueiredo, é servidor da Seplag e está nela alocado. Dessa forma, 

são apresentados a Seplag e a Cearaprev, sendo que a Cearaprev administra dois sistemas: o 

Sistema Único de Previdência dos servidores civis do Estado do Ceará, dividido entre o 

Funaprev, para os civis ingressos até 2013, e o Previd, para os civis ingressos a partir de 2014; e 

o Sistema de Proteção Social dos Militares, representado pelo fundo Prevmilitar, que abrange 

todos os militares ativos, aposentados e pensionistas, sem corte temporal. 
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Paloma explica que a segregação da massa correspondeu à divisão e à criação de um fundo em 

capitalização, o Previd, para que os novos ingressantes civis fossem alocados nesse fundo 

capitalizado. Destaca que a segregação é regida por lei e bem especificada na Portaria nº 1.467. 

A revisão da segregação da massa trata da migração de pensionistas do âmbito civil, do fundo 

deficitário para o fundo superavitário. Na sequência, Paloma apresenta gráfico com a 

distribuição dos servidores e beneficiários que compõem o Previd. Informa que, até a folha de 

dezembro de 2025, o fundo possuía um total de 26.929 vínculos, sendo a maioria composta 

por ativos, por se tratar de um fundo novo. Informa ainda a existência de 38 inativos, em sua 

maioria aposentados por incapacidade permanente, e 10.587 pensionistas. Paloma observa 

que, em um primeiro momento, a quantidade de pensionistas causa estranheza, considerando 

que se trata de um fundo novo. Explica que isso ocorre em razão das revisões anteriores da 

segregação da massa, realizadas nos anos de 2019, 2021 e 2024. Em 2019, na primeira revisão, 

migraram 759 pensionistas do Funaprev para o Previd. Em 2021, ocorreu a maior revisão, com 

a migração de 9.645 pensionistas, e em 2024 foram migrados 3.463 pensionistas. Isso explica o 

quantitativo elevado de pensionistas no Previd, uma vez que o esperado seria o surgimento de 

pensionistas apenas após o falecimento de servidores aposentados, o que ainda não ocorreu 

de forma natural nesse fundo. Na apresentação gráfica, Paloma demonstra que os ativos 

possuem média de idade de aproximadamente 38 anos e meio. Os inativos são poucos, 

totalizando 38, com média de idade de 51 anos, sendo majoritariamente aposentadorias por 

incapacidade permanente ou decorrentes de averbação de tempo de outros regimes. Já os 

pensionistas possuem média de idade de 71,3 anos. Paloma continua informando que a 

apresentação também traz a fundamentação legal sobre a implementação da segregação da 

massa ou sua eventual revisão. Esclarece que a implementação é regulamentada pela Portaria 

nº 1.467, que dispõe sobre orientações aos RPPS, taxa administrativa, legislações, estudos de 

fluxos atuariais e a possibilidade tanto da segregação quanto de sua revisão. Destaca que, para 

realizar a segregação ou a revisão, diversos critérios devem ser analisados, especialmente o 

fluxo atuarial, verificando se o fundo que receberá os novos pensionistas possui cobertura 

suficiente para que não haja prejuízo aos servidores e beneficiários já vinculados. Ressalta que 

o estudo atuarial deve contemplar aspectos financeiros e patrimoniais, sendo submetido à 

apreciação do Conselho Deliberativo e, somente após aprovação, seguir para os próximos 

passos legais. Sobre as revisões anteriores, Paloma destaca que a Portaria nº 1.467 estabelece 

que a revisão da segregação somente pode ocorrer se as três últimas avaliações atuariais 

demonstrarem superávit. Informa que foram apresentados os resultados das avaliações 

atuariais realizadas em 2023, com ano corrente de 2022; em 2024, com ano corrente de 2023; 

e em 2025, com ano corrente de 2024, sendo todas superavitárias. Paloma informa que o 

estudo encaminhado aos conselheiros e apresentado ao Conselho Deliberativo para aprovação 

considerava a migração de 1.118 pensionistas, tendo sido elaborado nos meses de junho e 

julho de 2025, com base na folha de junho. Esclarece que, como a lei foi aprovada em 

dezembro, a quantidade de pensionistas existentes no Funaprev naquele momento era de 

1.372. Assim, o estudo entregue aos conselheiros foi elaborado considerando 1.118 

pensionistas. 
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Quanto ao fluxo atuarial, Paloma explica que são feitas projeções das despesas e receitas 

geradas por esses pensionistas, considerando que eles também contribuem para a previdência. 

Ressalta que, no Estado do Ceará, a contribuição de aposentados e pensionistas incide sobre a 

parcela que excede dois salários mínimos. Informa que, no estudo original, foi utilizada a taxa 

real de juros de 4,5%, vigente à época, resultando em uma projeção de despesas de 

aproximadamente R$ 60 milhões para o ano de 2026. Paloma informa que o estudo foi 

atualizado considerando a nova taxa atuarial de 5,25%, aprovada pelo Comitê de Investimentos 

e incorporada à Política de Investimentos aprovada no final do ano anterior, bem como a 

atualização dos parâmetros relativos ao novo salário mínimo de R$ 1.621 e ao novo teto do 

RGPS. Com essas atualizações, a projeção da folha de despesas para os 1.372 pensionistas no 

ano de 2026 passou a ser de aproximadamente R$ 71 milhões, valor considerado significativo. 

Por fim, Paloma esclarece que, na prática, a revisão da segregação da massa significa que esses 

valores, anteriormente pagos pelo Funaprev e custeados por meio de aportes do Tesouro do 

Estado, passarão a ser absorvidos pelo Previd, sem prejuízo aos servidores e beneficiários já 

vinculados ao fundo. Destaca que o Previd possui superávit suficiente para suportar a 

incorporação desses pensionistas, reduzindo a necessidade de aportes do Tesouro e passando 

o próprio fundo a custear essas despesas. Paloma informa que as três últimas revisões foram 

aprovadas sem nenhuma pontuação fora de regularização, o que traz segurança ao processo, 

destacando que existe uma margem de segurança. Ressalta ainda que a taxa real de juros, 

prevista na política de investimentos da Cearaprev, tem sido alcançada na maioria dos anos, 

com exceção de 2021, ano pós-pandemia, quando a taxa não foi atingida. Destaca que, no ano 

passado, houve excelentes resultados por parte da equipe de investimentos em relação ao 

atingimento da taxa. Próximo ao encerramento da reunião, Paloma esclarece que tudo o que 

foi apresentado trata-se de um estudo técnico, o qual foi submetido ao Conselho Deliberativo, 

aprovado e resultou na criação de uma resolução do conselho. Informa que o estudo e a 

resolução foram encaminhados para a criação da lei, a Lei nº 37, publicada em 12 de dezembro 

do ano passado. Acrescenta que a lei já retornou e que o decreto correspondente foi 

encaminhado, encontrando-se atualmente sob análise do Dr. Rafael, na Procuradoria-Geral do 

Estado – PGE, para publicação. Esclarece que, após a publicação do decreto, será realizada a 

implementação na folha de pagamento e, somente após essas etapas, o processo será 

encaminhado ao Ministério da Previdência. Ressalta que essa ordem de procedimentos é 

regulamentada pela própria portaria do Ministério, que exige o envio de todos os normativos, 

inclusive porque o decreto contempla a listagem dos 1.372 pensionistas que serão migrados. 

Paloma afirma que essas são as informações relativas à revisão da segregação da massa e 

questiona os conselheiros se há alguma dúvida ou questionamento. Marcelo agradece a 

apresentação e questiona se o estudo previa o início da segregação ainda em setembro do ano 

passado. Paloma responde que sim. Marcelo complementa questionando que, na prática, o 

decreto ainda se encontra em tramitação na PGE e que somente após isso o processo seria 

encaminhado ao Ministério da Previdência para eventual aval. 
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Paloma esclarece que a implementação ocorrerá antes do encaminhamento ao Ministério da 

Previdência. Informa que a minuta do decreto já passou pela Seplag e que a Seplag já possui a 

listagem dos pensionistas. Esclarece ainda que, como a Seplag administra a folha de 

pagamento, é ela quem dará o comando da transferência do fundo. Após a implementação, 

toda a documentação será encaminhada ao Ministério da Previdência. Marcelo questiona 

sobre a implementação efetiva, indagando quando se iniciará a execução do pagamento dos 

pensionistas que deixarão de ser custeados por um fundo e passarão a ser pagos pelo Previd, 

bem como a partir de quando há estimativa para esse início. Paloma responde que a 

implementação está prevista a partir do mês de janeiro. Marcelo questiona se a previsão é de 

que os R$ 71 milhões reduzam o aporte do Estado e passem a ser arcados pelo Previd. Paloma 

confirma que sim. Próximo ao encerramento do encontro, Marcelo pondera que esses 

movimentos fazem parte do contexto de estruturação da previdência. Ressalta que todos os 

Estados têm realizado operações semelhantes para manter as condições de execução e buscar 

a redução do déficit. Destaca que, no Estado, foi criada a Cearapar com a perspectiva de atuar 

na gestão patrimonial e buscar reverter recursos para o sistema previdenciário, com o objetivo 

de reduzir o déficit e os aportes realizados pelo Tesouro. Ressalta o grande desafio existente, 

inclusive na possibilidade de trabalho com imóveis, conforme mencionado anteriormente pela 

conselheira Luiza. Destaca ainda que o trabalho de segregação da massa se insere nesse 

mesmo contexto, de redução do impacto previdenciário, reconhecendo que a previdência é um 

dos maiores gargalos da administração pública, não apenas no Brasil, mas no mundo, em razão 

do aumento da longevidade e da mudança da pirâmide etária. Enfatiza que o desafio é 

permanente para buscar o equilíbrio das contas, de modo que os servidores do Estado possam 

usufruir do sistema previdenciário no futuro. Marcelo Monteiro agradece a apresentação 

realizada por Paloma, afirmando que as informações ficaram totalmente explicadas e que se 

encontra satisfeito com o conteúdo apresentado. Jeffson Holanda, assessor do presidente, 

informa que havia outras pautas previstas para a reunião, porém, para não prolongar o 

encontro, sugere a realização de uma reunião extraordinária no mês de março, com os 

seguintes assuntos: balanço anual, prestação de contas junto ao TCE e apresentação do 

relatório do previdenciário. A sugestão do presidente Marcelo para a reunião extraordinária 

ficou definida para o dia 17/03, terça-feira. Jeffson apresenta ainda o cronograma das reuniões 

ordinárias do ano, sendo as próximas datas: 21/05, 24/09 e 24/11, ficando assim agendados os 

próximos encontros. Em seguida, o presidente Marcelo agradece a presença de todos e dá por 

encerrada a reunião, da qual eu, Jeffson de Holanda Machado, participei e lavrei a presente 

Ata, que será assinada pelos membros titulares presentes e/ou suplentes representantes. 

 

Fortaleza - CE, 22 de Janeiro de 2026. 
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